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	ORDEM DO DIA
Data: ________/__________/2022
	DECISÃO PLENÁRIA - Data: ________/_________/2022

	
	(    ) APROVADO                    (    ) REPROVADO
	Visto Secretário:

________________________


EMENDA MODIFICATIVA Nº 11/2022 AO PROJETO DE LEI Nº 034/2022

Art. 1º Fica alterada a redação do inciso I, do art. 6º, do Projeto de Lei 034/2022, que passará a viger da seguinte forma:

“Art. 6º (...)

I - No limite de 15% (quinze por cento) da despesa fixada no art. 5ª desta lei, mediante recursos: 

a) (...)”
Plenário Ver. Juvenal B. Soares, 16 de dezembro de 2022.
Ver. Arnildo Gerhardt Neto – PODEMOS           Ver. Diocelio Antunes Pruciano – PDT
Ver. Eraldes Catarino de Campos – MDB            Ver. José Carlos David – PDT 
                                               Ver. Ranielli Patrick Arruda Lima – PDT
JUSTIFICAÇÃO

O objetivo do projeto em análise é estimar a receita e fixar a despesa para o exercício de 2023 e em seu artigo 6º, I, prevê a autorização prévia para a abertura de créditos suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) do total da despesa fixada.

Sabe-se que tal autorização encontra suporte normativo no art. 165, §8°, da Constituição Federal.

No entanto, em análise às contas de Governo do Município de Diamantino/MT, referente ao exercício de 2019, o Tribunal de Contas de Mato Grosso, junto aos autos do Processo 8.776-9/2019, sob a relatoria do Conselheiro Luiz Carlos Pereira, recomendou a redução do percentual de autorização para abertura de créditos adicionais para o máximo de 15% (quinze inteiros percentuais), in verbis:

 (..)recomendando ao Poder Legislativo do Município de Diamantino que, quando da deliberação destas contas anuais de governo: a) Determine ao Chefe do Poder Executivo que: (...) b) Recomende ao Chefe do Poder Executivo que reduza o percentual de autorização para abertura de créditos adicionais para o máximo de 15% (quinze por cento) na elaboração da Lei Orçamentária para os próximos exercícios, em conjunto com o Poder Legislativo, em virtude do entendimento fixado por esta Corte no Parecer Prévio nº 101/2018-TP, relativo às contas anuais de governo de 2017 do Município de São José dos Quatro Marcos (Processo nº 17.666-4/2017), de que a autorização, na Lei Orçamentária, para abertura de 30% de créditos adicionais é excessiva.
Recomendação idêntica foi realizada quando do julgamento das Contas de Governo do Município de Diamantino/MT, referente ao exercício de 2020, junto ao Processo nº 10.014-5/2020:

“(...)d) reduza o percentual de autorização para abertura de créditos adicionais para o máximo de 15% (quinze por cento) na elaboração da Lei Orçamentária para os próximos exercícios, em conjunto com o Poder Legislativo, em virtude do entendimento fixado por esta Corte no Parecer Prévio nº 101/2018-TP, relativo às contas anuais de governo de 2017 do Município de São José dos Quatro Marcos (Processo nº 17.666-4/2017), de que a autorização, na Lei Orçamentária, para abertura de 30% de créditos adicionais é excessiva.(...)” 

Por oportuno, destaca-se trecho do voto do Relator nos autos do processo nº 17.666-4/2017, em que se afirmou prejudicar o exercício, pelo Poder Legislativo, da função de autorizar despesas, a autorização genérica e excessiva para a abertura de até 30% de créditos adicionais:

“Observo também que foi excessiva a autorização na Lei Orçamentária para a abertura de até 30% (trinta inteiros percentuais) de créditos adicionais, o que compromete o planejamento e prejudica o exercício, pelo Poder Legislativo, de sua função de autorizador de despesas. Cumpre, portanto, fazer recomendação no sentido de reduzir essa distorção.” (destaquei)

Ademais, vislumbra-se que o Decreto Legislativo nº 603/2021, editado e aprovado por esta Casa de Leis, que trata do julgamento das contas de governo do exercício de 2019 fez, nos moldes do parecer prévio do TCEMT, a recomendação para que o Poder Executivo reduza o percentual para abertura de créditos adicionais para o máximo de 15%. Confira-se:

“Art. 1º Ficam aprovadas as contas de governo da Prefeitura Municipal de Diamantino, do exercício de 2019, da Gestão do Prefeito Eduardo Capistrano de Oliveira, recomendando ao atual gestor, que sejam adotadas as seguintes medidas:

I) (...)

VI) Reduza o percentual de autorização para abertura de créditos adicionais para o máximo de 15% (quinze por cento) na elaboração da Lei Orçamentária para os próximos exercícios, em conjunto com o Poder Legislativo.”
De modo que para adequar o texto do projeto ao entendimento do Tribunal de Contas de Mato Grosso estes Vereadores apresentam a emenda modificativa a fim de reduzir o percentual previsto no art. 6º, I, para a abertura de créditos adicionais suplementares, reduzido de 30% (trinta por cento) para 15% (quinze por cento), nos termos supracitados, de acordo com o que dispõe o Parágrafo Único do artigo 240 do Regimento Interno desta Casa.
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Ver. Arnildo Gerhardt Neto – PODEMOS           Ver. Diocelio Antunes Pruciano – PDT

Ver. Eraldes Catarino de Campos – MDB            Ver. José Carlos David – PDT 

                                               Ver. Ranielli Patrick Arruda Lima – PDT

Rua Desembargador Joaquim Pereira Ferreira Mendes, 2345 – Jardim Eldorado – Diamantino/MT - 78400-000

(65) 3336-1419 - www.diamantino.mt.leg.br

